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CONFEDERAGAO NACIONAL DE MUNICIPIOS

NOTA TECNICA N° 01/2016

Brasilia, 04 de Janeiro de 2016.

AREA: Financas

TITULO: Simples Nacional: Convénio com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) — esclarecimentos sobre as duas formas de convénio, Integral e Parcial.
REFERENCIA(S): Lei Complementar 123/2006 e Resolucdo 94/2011. Comunicado CGSN/SE
N° 01 e 02 de 2015.

1. Introducéo

Um grande ndmero de Municipios entra em contato diariamente com a Confederagéo
Nacional de Municipios (CNM) em busca de esclarecimentos quanto a possibilidade de
convénio com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) prevista na Lei
Complementar 123/2006. Bem como, sobre quais os procedimentos ap6s a transferéncia do
débito ao ente convenente para inscricdo em divida ativa.

A Secretaria Executiva do Comité Gestor do Simples Nacional (SE/CGSN) divulgou os
Comunicado n° 01 e 02 de 2015 que tratam do convénio dos Estados e Municipios com a
PGFN prevendo delegacédo parcial para inscricdo em divida ativa e cobranca judicial dos
tributos lancados na fase transitoria de fiscalizacao e integral para Inscricdo em Divida Ativa e
Cobrancga Judicial dos créditos de ICMS e ISS inseridos no Simples Nacional.

Nesta Nota Técnica trataremos do conteddo destes Comunicados voltando-nos apenas
para os Municipios. O objetivo é esclarecer as formas de convénio, 0s pontos a serem
observados anteriormente a assinatura do convénio e as competéncias assumidas pelo

Municipio que optar por assinar o referido convénio.

2. O que é o convénio?

Compete a PGFN a administracdo dos débitos do Simples Nacional, “os créditos

tributarios relativos ao regime de arrecadacdo do Simples Nacional serdo apurados, inscritos
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em Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional — PGFN” (artigo 41, 8§20, da Lei Complementar no 123/2006).

A LC n°® 123/2006, entretanto, ainda estabelece que, por meio de convénio, por mais que
esta competéncia seja originaria da Unido, a PGFN podera delegar aos Estados e Municipios
interessados a inscricdo em divida ativa e a cobranca judicial dos tributos estaduais e
municipais (artigo 41, 830, da LC no 123/2006).

3. Convénio Parcial

Essa forma de convénio tem por objeto a delegacao restrita, pela PGFN ao Municipio, da
inscricdo em divida ativa e cobranca judicial do Imposto Sobre Servi¢o (ISS) do convenente
incluidos no regime de arrecadacdo do Simples Nacional lancados de oficio pelo préprio
Municipio durante a fase transitéria de fiscalizacdo de que tratam o § 19 do art. 21 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e o art. 19 e § 1° da Resolugdo CGSN n°
30, de 07 de fevereiro de 2008.

O convénio permite que o ente que lancou de oficio créditos durante a fase transitéria de
fiscalizacdo inscreva em Divida Ativa local e promova a execucédo fiscal desses créditos (o
convénio parcial é restrito aos créditos da fase transitéria).

A fase transitoria trata-se do periodo em gue nao havia sido implementado o Sistema
Eletrénico unico de Fiscalizagdo e Contencioso (Sefisc), podendo o ente lancar de oficio os
créditos oriundos do Simples Nacional referentes a sua competéncia tributaria (desde que néo

declarados pelo sujeito passivo).

3.1 Requisitos para a celebracdo do convénio

E importante que os Municipios conhecam, também, alguns requisitos que devem ser
observados apés para a celebracédo do convénio integral, quais sejam:

a) A adesdo ao convénio deve ser formalizada pelo chefe do Poder Executivo local ou
por autoridade munida de documento formal de delegacdo conferindo-lhe poderes para a
pratica do ato, o qual deve ser remetido a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para
comprovacao da legitimidade;

b) A depender do ente federado, pode haver necessidade de, no ambito interno, haver
definicdo prévia de competéncias e responsabilidades entre a secretaria fazendaria e a
procuradoria local quanto a adocdo dos procedimentos necessarios ao cumprimento do
convénio;

c) O Estado, Distrito Federal ou Municipio que tenha interesse em firmar o convénio
podera fazé-lo, remetendo os documentos, em trés vias, para o endereco:
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d) Cada ente interessado devera preencher o modelo-padrdo (Anexo a esta Nota Técnica
e nos Comunicados 1 e 2 do Portal do Simples Nacional) com as informacdes cabiveis,
inclusive a identificagdo do ente federado, com meng¢do ao Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica (CNPJ) e da autoridade legitimada para assinatura.

e) A formalizagdo do convénio implica a obrigatoriedade de inscricdo na divida ativa local
e cobranca administrativa e judicial dos débitos de ISS decorrentes dos lancamentos
porventura realizados pelo Estado, DF ou Municipio na fase transitéria de fiscalizacao prevista
no art. 129 da Resolugdo CGSN 94/2011, dos créditos que vierem a ser lancados de oficio
mediante aplicativo unificado — SEFISC e dos constituidos por declaracdo do contribuinte.
Permanecerdo sob a cobranca da PGFN apenas os créditos estaduais ou municipais ja
inscritos em divida ativa da Unido quando do inicio da vigéncia do convénio;

f) A partir do termo inicial de vigéncia do convénio, a Secretaria da Receita Federal do
Brasil poderd iniciar a transferéncia de arquivos contendo os débitos de ISS dos Municipios
cuja cobranca devera ser promovida pelo ente convenente;

g) Os arquivos, cujo leiaute foi aprovado pelo GT-08 — Processos Judiciais, serao
baixados por meio do aplicativo "Transferéncia de arquivos" - Transfargs, disponivel na area
restrita do Portal do Simples Nacional destinada aos entes federativos, acessada
necessariamente por servidor com certificagdo digital e com habilitagdo propria para uso do
referido aplicativo, concedida pelo usuario-mestre ou usudrio-cadastrador do Estado, Distrito
Federal ou Municipio. O leiaute esta publicado no Portal do Simples Nacional, na area restrita
aos entes federados, sob o titulo "Leiaute do arquivo de débitos a serem inscritos em divida
ativa";

h) A partir da disponibilizacdo dos arquivos no Transfarqgs, os débitos passardo a ser de
responsabilidade do ente federado, inclusive para fins de parcelamento, observadas as
disposigdes do art. 21 da LC n° 123/2006;

i) Apesar da transferéncia para o Estado ou Municipio, aplicar-se-do aos débitos de ISS
as normas relativas aos juros e multa de mora e de oficio previstas para o imposto de renda
(inclusive a taxa Selic), de acordo com o art. 35 da Lei Complementar n° 123, de 2006;

j) Os débitos serdo disponibilizados em seu valor original, cabendo aos entes federados
consolida-los segundo as regras tratadas no item anterior, podendo, para tanto, utilizar

aplicativo de calculos disponibilizado no Portal do Simples Nacional.
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k) O débito do Simples Nacional é constituido em nome da empresa, e ndao do
estabelecimento. Portanto, constardo dos arquivos os débitos por tributo, periodo de apuracéo
e empresa, cabendo ao ente federado efetuar a individualizagdo por estabelecimento caso
entenda necessario, com base nas informacdes da DASN.

[) Eventual denlncia a ser promovida pelo convenente deve ser formalizada mediante
oficio nos moldes do modelo-padréao disponivel no Portal do Simples Nacional e remetida em
duas vias para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no mesmo enderegco de postagem
para formalizagdo dos convénios. O termo inicial de eficacia da resilicao sera o primeiro dia do
ano seguinte ao do recebimento da notificacdo pela parte envolvida quando a comunicacgéo se
efetivar até o més de setembro de cada ano.

m) A dendncia ndo terd eficacia retroativa e ndo havera devolugdo da competéncia para
inscricdo e cobranca dos créditos ja disponibilizados ao outrora convenente pela RFB no Portal
do Simples Nacional a PGFN quando do termo inicial dos efeitos da denuncia.

4. Convénio Integral

Essa forma de convénio tem por objeto a delegacdo, pela PGFN ao Municipio, da
inscricdo e o ajuizamento dos débitos declarados e ndo pagos, assim como os constituidos por
lancamento de oficio decorrentes de autos de infracdo lavrados pelo convenente durante a
chamada fase transitéria de fiscalizacdo e que abranjam apenas créditos proprios. Sera
atribuicdo do convenente, também, a inscricdo e cobranca dos tributos de sua competéncia
langados de oficio por meio do Sistema Unico de Fiscalizag&o, Langcamento e Contencioso —

SEFISC, que entrou em producéo recentemente.

4.1 Requisitos para a celebracdo do convénio

E importante que os Municipios conhecam, também, alguns requisitos que devem ser
observados apés para a celebragédo do convénio integral, quais sejam:

a) A adesdo ao convénio deve ser formalizada pelo chefe do Poder Executivo local ou
por autoridade munida de documento formal de delegagdo conferindo-lhe poderes para a
pratica do ato, o qual deve ser remetido a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para
comprovacao da legitimidade.

b) O Estado, Distrito Federal ou Municipio que tenha interesse em firmar o convénio
podera fazé-lo, remetendo os documentos, em trés vias, para o endereco constante neste
comunicado.

c) Cada ente interessado devera preencher o modelo-padrao disponivel com as
informac@es cabiveis, inclusive a identificacdo do ente federado, com mencao ao CNPJ e da

autoridade legitimada para assinatura.



d) O procedimento de cobranca, a forma de pagamento e o0 ingresso da receita
obedecerdo aos mesmos procedimentos aplicaveis a cobranca dos demais tributos do
convenente nao inseridos na sistematica prevista ha Lei Complementar n® 123/2006.

e) Aplicar-se-80 aos débitos de ISS as normas relativas aos juros e multa de mora e de
oficio previstas para o imposto de renda (inclusive a taxa Selic), de acordo com o art. 35 da Lei
Complementar n° 123, de 2006;

f) A inscricdo em divida ativa prépria do convenente deverd ser realizada imediatamente
a partir da vigéncia do convénio, independentemente de qualquer atividade por parte da
concedente, pois os autos de infragdo encontram-se na posse do préprio convenente.

g) Eventual denuncia a ser promovida pelo convenente deve ser formalizada mediante
oficio nos moldes do modelo-padréo disponivel no Portal do Simples Nacional e remetida em
duas vias para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no mesmo enderegco de postagem
para formalizagdo dos convénios. O termo inicial de eficacia da resilicao sera o primeiro dia do
ano seguinte ao do recebimento da notificacdo pela parte envolvida quando a comunicacao se
efetivar até o més de setembro de cada ano.

h) A denldncia ndo surtira efeitos retroativos, subsistindo para 0 convenente a

responsabilidade pela cobranca judicial dos créditos ja inscritos em sua divida ativa.

5. Até quando o Municipio pode assinar o convénio?

No que tange aos convénios integrais, a proposta de convénio deve ser encaminhada
pelos entes interessados até o dia 15 de novembro de cada ano, para que tenha a sua vigéncia
iniciada no ano subsequente. Esse prazo se justifica na medida em que ha um fluxo de
informagdes entre a PGFN e a SRFB antes da disponibilizagéo dos dados ao ente convenente.

No caso do convénio parcial, que tem vigéncia imediata, a partir de sua publicagéo, o

ente convenente pode encaminhar a proposta a qualquer momento

6. Concluséo

A Confederacdo Nacional de Municipios (CNM), lembra pontos importantes que devem
ser analisados pelos Municipios interessados em assinar 0 convénio com a PGFN.

a. Pontos positivos para a assinatura do convénio:

- Risco de prescricdo dos créditos lancados durante a fase transitéria, bem como os
entraves tecnoldgicos para a inscricdo em divida ativa da Unido de créditos lancados por
aplicativos locais pelos Estados, Distrito Federal e Municipios.

- A PGFN néo inscreve em Divida Ativa da Unido débitos de um mesmo devedor, cuja
soma for igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), bem como nédo ajuiza execucéo fiscal de

valor igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Todavia, essas regras, em havendo



convénio, ndo sao imponiveis aos Estados e Municipios convenentes, que deverdo aplicar sua

legislacao prépria quanto aos limites minimos para inscricdo em divida ativa e ajuizamento.

b. Pontos criticos para a opcéo pelo convénio:

- Risco de prescricdo de débitos ja transferidos ao convenente, podendo o gestor
responder por renincia de receita;

- Adaptagéo de sistema para atender ao art. 35 da Lei Complementar n® 123, de 2006
gue trata da atualizacdo monetaria do débito, multa e parcelamento.

Nesse sentido a Confederacdo recomenda ao Municipio interessado em assinar o
convénio, que avalie as condi¢gbes estruturais e de pessoal que possuem, para realizar o

trabalho pds-convénio. E somente apés essa avaliagdo dé andamento, ou ndo, ao convénio.

Anexos

Acesse 0s modelos de convénio pelos Comunicados 1 e 2/2015 no Portal do Simples
Nacional:
http://www8.receita.fazenda.qgov.br/SimplesNacional/AcessoEntes.aspx

Ou baixe-os aqui:

Modelo Padréo do Convénio Integral
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/Anexos/comunicados/Conv%C3
%AAnio Integral - Minuta conforme orienta%C3%A7%C3%A30 da CJU jan 2015.doc

Modelo Padrdo do Convénio Parcial
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/Anexos/comunicados/Conv%C3
%AAnio Parcial -

Minuta conforme orienta%C3%A7%C3%A30 da CJU jan 2015%20(1).doc

Finangas/CNM
financas@cnm.org.br
(61) 2101-6021


http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/AcessoEntes.aspx
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/Anexos/comunicados/Conv%C3%AAnio_Integral_-_Minuta_conforme_orienta%C3%A7%C3%A3o_da_CJU_jan_2015.doc
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/Anexos/comunicados/Conv%C3%AAnio_Integral_-_Minuta_conforme_orienta%C3%A7%C3%A3o_da_CJU_jan_2015.doc
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/Anexos/comunicados/Conv%C3%AAnio_Parcial_-_Minuta_conforme_orienta%C3%A7%C3%A3o_da_CJU_jan_2015%20(1).doc
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/Anexos/comunicados/Conv%C3%AAnio_Parcial_-_Minuta_conforme_orienta%C3%A7%C3%A3o_da_CJU_jan_2015%20(1).doc
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/Anexos/comunicados/Conv%C3%AAnio_Parcial_-_Minuta_conforme_orienta%C3%A7%C3%A3o_da_CJU_jan_2015%20(1).doc

